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Trata-se de impugnação e pedidos de esclarecimentos apresentados pela empresa NISSAN DO
BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA, em face do Edital de Pregão Eletrônico nº 24/2024, que visa a
aquisição de veículos (tipo PICK UP).

Em 09/12/2024, foi publicado o aviso de licitação no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP, no Diário Oficial da União e Jornal Tribuna on line, conforme prescreve o art. 54, da Lei nº
14.133/2021, além de disponibilizado o Edital de Pregão Eletrônico nº 24/2024 no Portal da
Transparência do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região.

No dia 13/12/2024, a empresa NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA, apresentou
TEMPESTIVAMENTE pedidos de esclarecimento e de impugnação ao Edital, de acordo com o art. 164,
da Lei 14.133/2021.

Em seu pedido a Impugnante requer esclarecimentos e a alteração no instrumento
convocatório, conforme transcrito abaixo:

“(…)
DA COR DO VEÍCULO – ITEM 01

O edital exige que o veículo possua a cor: “Na cor branca (duas unidades) e na cor preta (uma

unidade)”. Ocorre que, o veículo a ser apresentado pela NISSAN possui sua pintura na cor preto

metálico, sendo a única versão disponível em preto. É fato notório que a pintura aplicada

diretamente na linha de montagem da fabricante apresenta melhor qualidade, durabilidade e

resistência. Por outro lado, se necessária a repintura dos veículos, certamente a qualidade não

será a mesma, bem como, para a manutenção da garantia de fábrica, pois as partes internas

não poderiam ser pintadas. Assim, tendo em vista que esta é a cor padrão de fábrica, sendo de

série em todos os veículos Nissan Frontier, solicita-se esclarecimento se haverá aceitação pela r.

Administração da Cor Preto Metálica.

DA SELEÇÃO DE TRAÇÃO – ITEM 01

O edital exige que o veículo seja de: “Tração 4x4 com reduzida e com acionamento através de

botão seletivo- 4x4, 4x2”. Ocorre que, o veículo a ser apresentado pela Requerente possui

seleção de tração em forma de botão rotativo no interior da cabine. Diante disso, solicita-se

esclarecimento se será aceito veículo com seleção de tração em forma de botão rotativo no

interior da cabine.



DO SISTEMA DE SOM – ITEM 01

É o texto do edital: “4 Alto-falantes (2 portas dianteiras, 2 portas traseiras)”. Ocorre que, o

veículo a ser apresentado pela requerente possui Multimídia A-IVI de 8" com Android Auto® e

Apple CarPlay®, com 4 alto-falantes (2 portas dianteiras + 2 tweeters) + antena de teto. Sendo

assim, solicita-se esclarecimento se o sistema de som ofertado pela requerente será aceito pela

r. Administração

DO IPVA – ITEM 01

É o texto do edital: “Os veículos deverão ser entregues emplacados, como veículo oficial, cor

dos caracteres azul, e padrão de cor PANTONE fórmula sólido brilhante 286 c, conforme

resolução CONTRAN n° 780/2019”. Ocorre que, não restou claro se o emplacamento exigido em

edital será realizado considerando a Isenção de IPVA. Dessa forma, solicita-se o esclarecimento

se para o emplacamento dos veículos deverá ser considerada ou não a isenção do IPVA.

(...)

DA CLASSIFICAÇÃO DO PBEV – ITEM 01

É texto do edital: “4.2.2. Classificação PBE "C" ou "D", no mínimo, quanto aoconsumo

energético geral, incluindo as demais categorias”.

Ocorre que o veículo apresentado pela Requerente possui em suasconfigurações classificação

“E”, o que ainda representa uma eficiência satisfatória, compatível com os padrõesde mercado

para veículos dessa categoria.

Assim, a exigência de classificação do edital limita a competitividade do certame, uma vez que

exclui veículos com desempenho energético adequado, como o da requerente, que atende às

normas vigentes e proporciona uma relação eficiente de consumo, sendo assim, entende-se que

a diferença apresentada não pode restringir a participação de um licitante, em se tratando de

bens tão comuns.

Deste modo, requer-se, a alteração da exigência do edital para que passe a constar como

requisito mínimo: Classificação “E” quanto ao consumo energético.

DA PARTICIPAÇÃO DE QUALQUER EMPRESA – LEI FERRARI CTB/CONTRAN.

A Lei 8.666/93 em seu artigo 30, IV, deixa claro que em determinadas áreas e seguimentos,

deverão ser observadas as exigências contidas em leis especiais, especificas. No tocante ao

mercado automobilístico brasileiro temos a Lei 6.729/79, conhecida como Lei Ferrari.

O instrumento convocatório requer um veículo zero quilometro. Para que isso possa de fato

ocorrer dentro da legalidade, seria necessário que o edital trouxesse em suas clausulas, a



exigência de atendimento ao fornecimento de veículo novo apenas por fabricante ou

concessionário credenciado, nos termos da Lei no 6.729/79, conhecida como a Lei Ferrari.

Essa lei disciplina a relação comercial de concessão entre fabricantes e distribuidoras de

veículos automotores. Tem caráter de lei especial, não cabendo, portanto, a aplicação de

normas subsidiárias de Direito Comum, com informações específicas sobre as formalidades e

obrigações legais para uma relação válida de concessão comercial entre fabricantes e

distribuidoras de veículos automotores. Em seus artigos 1o e 2o, verifica-se que veículos “zero

quilometro” só podem ser comercializados por concessionário:

“Lei No 6.729, de 28 de novembro de 1979.
Dispõe sobre a concessão comercial entre produtores e distribuidores de
veículos automotores de via terrestre.
Art. 1o A distribuição de veículos automotores, de via terrestre,
efetivar-se-á através de concessão comercial entre produtores e
distribuidores disciplinada por esta Lei e, no que não a contrariem, pelas
convenções nela previstas e disposições contratuais. (n.g)
Art. 2° Consideram-se:
II - distribuidor, a empresa comercial pertencente à respectiva categoria
econômica, que realiza a comercialização de veículos automotores,
implementos e componentes novos, presta assistência técnica a esses
produtos e exerce outras funções pertinentes à atividade; (Redação dada
pela Lei no 8.132, de 1990)”

A mesma lei, em seu artigo 12, veda a venda de veículos novos para revendas, sendo seu

público-alvo apenas ao consumidor final. Desta forma ao permitir a participação de revendas

não detentoras de concessão comercial das produtoras, a Administração não será caracterizada

como consumidora final, o que juridicamente coloca o objeto da licitação distante da definição

de veículo novo:

“Art. 12. O concessionário só poderá realizar a venda de veículos

automotores novos diretamente a consumidor, vedada a

comercialização para fins de revenda.””

Por fim requer:

(...) “a) O recebimento do presente recurso, tendo em vista sua tempestividade;

b) O esclarecimento se haverá aceitação pela r. Administração da Cor Preto Metálica;

c) O esclarecimento se será aceito veículo com seleção de tração em forma de botão rotativo no

interior da cabine;

d) O esclarecimento se o sistema de som ofertado pela requerente será aceito pela r.

Administração;



e) O esclarecimento se para o emplacamento dos veículos deverá ser considerada ou não a

isenção do IPVA;

f) A alteração da exigência do edital para que passe a constar como requisito mínimo:

Classificação “E” quanto ao consumo energético;

g) A inclusão no presente edital da exigência de estrito cumprimento da Lei Federal no

6.729/79, Lei Ferrari, com a aquisição de veículo zero quilometro por empresa autorizada e com

a concessão de comercialização fornecida pelo fabricante.”

Inicialmente, submetida a presente impugnação e os pedidos de esclarecimentos à unidade

requisitante da contratação, Secretaria de Polícia Judicial – SPJ, que à f. 1306/1312 assim se

posicionou:

(...)“Resposta aos pedidos de esclarecimentos:

a) COR DO VEÍCULO: No próprio site da NISSAN há informações de pelo menos três cores

para os modelos licitados: Prata Classic; Branco Aspen e Preto Premium: 

https://www.nissan.com.br/veiculos/modelos/nova-frontier/configurador.html#configure/BAHv/

A5b/exterior-colour

Portanto, para este esclarecimento ratificamos os termos do edital, serão aceitos dois veículos

na cor branca e um veículo na cor preta.

b) SELEÇÃO DE TRAÇÃO: O botão seletor no interior da cabine será aceito, aliás todos os

modelos recentes de pickups ofertam botão seletor no interior da cabine

c) SISTEMA DE SOM: Poderá ser instalado mais 02 auto falantes nas portas traseiras.

d) DO IPVA: O Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região goza de isenção do IPVA e este

fato deve ser considerado no emplacamento do veículo. “

(…)

Resposta aos pedidos de impugnação:

A exigência do edital 4.2.2 Classificação PBE "C" ou "D", no mínimo, quanto ao consumo

energético geral, incluindo as demais categorias, está em conformidade com a política de

sustentabilidade do Poder Judiciário.

Nesse sentido, a Resolução nº 594/2024 do Conselho Nacional de Justiça, que institui o

Programa Justiça Carbono Zero, está em linha com o Pacto pela Transformação Ecológica entre

os três Poderes do Estado Brasileiro.

A exigência impugnada tem a finalidade de aquisição de veículos menos poluentes, e há

inúmeros modelos existentes no mercado que atendem às exigências do edital.

Portanto fica mantida a redação do edital.

https://www.nissan.com.br/veiculos/modelos/nova-frontier/configurador.html#configure/BAHv/A5b/exterior-colour
https://www.nissan.com.br/veiculos/modelos/nova-frontier/configurador.html#configure/BAHv/A5b/exterior-colour


Quanto à alegada Lei Ferrari entendemos que a exigência de veículo zero, contempla a

exigência da referida Lei, pois a distribuição de veículos automotores, efetivar-se-á através de

concessão comercial entre produtores e distribuidores disciplinada pela Lei nº 6.729/79.

A impugnação ao edital é tema previsto no art. 164 da Lei 14.133/2021  e no item 10.1

do edital, ambos abaixo transcritos:

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar
esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3
(três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por
irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

Nas licitações os pedidos de esclarecimento, as impugnações e os recursos

administrativos são instrumentos que devem ser observados, antes de tudo, como uma

oportunidade de controle da regularidade dos atos praticados no certame.”

Cabe à unidade requisitante, ao descrever o objeto, mensurar a relevância de cada exigência
contida no termo de referência. Dessa forma, corroborando com a Unidade Requisitante, decide-se pelo
NÃO ACOLHIMENTO DA IMPUGNAÇÃO ao ato convocatório e seguem as respostas aos pedidos de
esclarecimentos nesta peça.

Recife, 16 de dezembro de 2024.

Fabiano Antonio Marques Guedes da Cruz Filho
Pregoeiro Substituto


